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26.10 Da avaliação. 26.11 Dos meios de expropriação. 26.12 Pagamento 
ao credor. 26.13 Embargos do devedor. 27. Execução contra a Fazenda 
Pública. Procedimentos. Dos embargos à execução contra a Fazenda Públi-
ca. Da suspensão e extinção da execução. Medidas executivas atípicas. 
Exceção de pré-executividade. Defesa heterotópica. 28. Processo e ação 
cautelares. 28.1 Procedimento cautelar comum, cautelar incidental a re-
curso especial e extraordinário e procedimentos específicos. 29. Ordem dos 
processos e dos processos de competência originária dos tribunais. 29.1 
Deliberação colegiada nos tribunais. 29.2 Incidente de arguição de incons-
titucionalidade. 29.3 Conflito de competência. 29.4 Ação Rescisória. 29.5 
Querela nullitatis. 29.6 Reclamação Constitucional. 30. Recursos e outros 
meios de impugnação de decisões judiciais. 30.1 Recursos: conceito, fun-
damentos, princípios, classificação, pressupostos intrínsecos e extrínsecos 
de admissibilidade, efeitos, juízo de mérito. 30.2 Concessão de efeito sus-
pensivo pelo Relator. 30.3 Apelação. 30.4 Agravo. 30.5 Embargos infrin-
gentes, de divergência e de declaração. 30.6 Recurso especial. 30.7 Recur-
so extraordinário. 30.8 Recurso repetitivo no STJ (Lei nº 11.672/2008). 
30.9 Repercussão Geral no recurso extraordinário (Lei nº 11.418/2006). 
30.10 A relevância da questão federal no recurso especial (Emenda Cons-
titucional n° 125/2022). 30.11 Ação rescisória. 31. Sistema de preceden-
tes. 31.1 Microssistema de demandas repetitivas. 31.2 Incidente de Reso-
lução de Demandas Repetitivas. 31.3 Suspensão Nacional do Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas. 31.4 Recurso Especial Repetitivo e 
Recurso Extraordinário Repetitivo. 31.5 Súmula vinculante. 31.6 Incidente 
de assunção de competência. 31.7 Precedentes em controle concentrado 
de constitucionalidade. 31.8 Superação (overruling), distinção (distin-
guishing), reescrita (overriding), sinalização (signaling) e demais técnicas. 
Ratio decidendi e obter dictum. 31.9 Modulação de efeitos. 31.10 Sobres-
tamento e suspensão de processos. 31.11 Coisa julgada e precedente. 32. 
Jurisprudência dos Tribunais Superiores. Súmulas do Supremo Tribunal Fe-
deral e Superior Tribunal de Justiça. Súmulas vinculantes e súmulas impe-
ditivas de recursos. Temas e teses fixadas pelos Tribunais Superiores ad-
vindas dos Recursos Repetitivos e de Repercussão Geral. Os precedentes 
qualificados e sua aplicação. 33. Fazenda Pública em juízo. 33.1 Conceito e 
características da Fazenda Pública. 33.2 Capacidade postulatória. 33.3 
Prerrogativas processuais. 33.4 Prescrição e decadência em face da Fazen-
da Pública. 33.5 Regras processuais diferenciadas da Fazenda Pública. Lei 
nº 8.437/1992. Lei nº 9.492/1997. Lei nº 9.494/1997. 34. Processo judi-
cial tributário. 34.1 Execução fiscal. 34.2 Ação anulatória de débito fiscal. 
34.3 Ação de repetição de indébito. 34.4 Ação de consignação em paga-
mento. 34.5 Ação declaratória. 34.6 Medida cautelar fiscal (Lei nº 
8.397/1992 e suas alterações). 34.7 Embargos à execução. 34.8 Execução 
de Títulos de Tribunais de Conta. 34.8 Aplicação subsidiária do CPC. 35. 
Processo Coletivo. 35.1 Conceito. 35.2 Princípios. 35.3 Interesses difusos, 
coletivos e individuais homogêneos. 35.4 A tutela dos interesses metaindi-
viduais pelo Estado. 35.5 O microssistema processual coletivo. 35.6 Ações 
coletivas: competência; legitimação ordinária, extraordinária e autônoma; 
pertinência temática; legitimidade passiva; litispendência, conexão e con-
tinência; representação e substituição processual; causa de pedir e pedido 
nas ações coletivas; prova estatística nas demandas coletivas; sentença 
genérica; liquidação e execução, coletiva e individual; fundos dos direitos 
difusos e coletivos; coisa julgada. 35.6.1 Ação Civil Pública: conceito, ob-
jeto, legitimação, interesse de agir. Litisconsórcio e assistência. Competên-
cia. Transação. Sentença. Recursos. Coisa julgada. Execução. Fundo para 
reparação dos bens lesados. Inquérito civil. Termo de ajustamento de con-
duta. 35.6.2 Ação popular: conceito, objeto, legitimação, interesse de agir. 
Ação popular destinada à anulação de ato lesivo ao interesse público e à 
tutela de interesses difusos. Competência. Sentença. Coisa julgada. Recur-
sos. Posição processual das pessoas de direito público. 35.6.3 Mandado de 
segurança coletivo. 35.6.4 Habeas data coletivo. 35.6.5 Mandado de injun-
ção coletivo. 35.6.6 Ação de improbidade administrativa. 35.7 Autocompo-
sição coletiva: mecanismos de autocomposição: negociação, mediação, 
conciliação, arbitragem, processo restaurativo, convenções e negócios ju-
rídicos processuais. 35.8 Ação coletiva passiva. 35.9 Termo de ajustamen-
to de conduta e inquérito civil público. 35.10 As entidades de infraestrutu-
ra específica. 36 Processo estrutural. 36.1 Conceito e características. 36.2 
Judicialização de políticas públicas. 37. Juizados Especiais. 37.1 Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais (Lei nº 9.099/1995). 37.2 Juizados Especiais 
da Fazenda Pública (Lei nº 12.153/2009. 38. Suspensão de Segurança. 
Suspensão de tutela provisória e das demais decisões com eficácia imedia-
ta. 39. Ações constitucionais. 39.1 Mandado de segurança (coletivo e indi-
vidual). 39.2 Habeas data (coletivo e individual). 39.3 Mandado de injun-
ção (coletivo e individual). 39.4 Ações de controle concentrado de consti-
tucionalidade. 39.5 Ação civil originária nos tribunais. 40. Lei de introdução 
às normas do Direito Brasileiro. Aspectos processuais. 41. Lei de liberdade 
econômica – Aspectos processuais (Lei nº 13.874/2019). Análise econômi-
ca do processo civil. 42. Processo Judicial Eletrônico. 42.1 Lei de Informa-
tização do Processo Judicial (Lei nº 11.419/2006 e Portaria 3941/2017-GP 
do Tribunal de Justiça do Estado do Pará). 42.2 Virtualização da Justiça. 
42.3 Da prática eletrônica dos atos processuais. Lei nº 11.419/2006. 42.4 
Julgamentos virtuais. 42.5 Uso da inteligência artificial pelo Poder Judiciá-
rio. 37.6 Transmissão ao vivo dos julgamentos pela TV ou internet.
DIREITO AMBIENTAL E MINERÁRIO: 1. O meio ambiente na Constituição 
Federal de 1988. Bem ambiental. Conceito e natureza jurídica. Disposi-
ções da Constituição Estadual sobre meio ambiente. 2. Princípios do direito 
ambiental. 3. Política e Sistema Nacional do Meio Ambiente. Lei Federal 
nº 6.938/1981. Decreto Federal nº 99.274/1990. Instrumentos da Política 
Nacional do Meio Ambiente. Legislação estadual relativa à Política Estadual 
de Meio Ambiente (Lei estadual nº 5.887/95 e alterações). 4. Responsabi-
lidade ambiental: civil, administrativa e penal. Lei Federal nº 9.605/1998. 
Responsabilidade administrativa e civil pelo dano ambiental. Decreto Fe-
deral nº 6.514/2008. Responsabilidade penal da pessoa jurídica. 5. Licen-

ciamento ambiental e fiscalização ambiental. Lei Complementar Federal nº 
140/2011. Lei estadual nº 7.389/2010 e alterações. Avaliação de impacto 
ambiental Resoluções CONAMA: nº 1/1986, nº 9/1987 e nº 237/1997. Re-
solução COEMA nº 165, de 24 de agosto de 2021. Compensação ambiental. 
6. Convenção da Diversidade Biológica (CDB). Conhecimento Tradicional e 
Repartição de Benefícios. Submissão do Brasil aos tratados internacionais 
em matéria ambiental. Lei Federal nº 13.123/2015. Diretrizes da Política 
Nacional da Biodiversidade. Decreto Federal nº 4.339/2002, que institui 
princípios e diretrizes para a implementação da Política Nacional da Biodi-
versidade. 7. Zoneamento ecológico econômico (ZEE). Decreto Federal nº 
4.297/2002. Lei Estadual nº 6.506/2002. Lei Estadual nº 6.745/2005. 8. 
Legislação brasileira de proteção florestal. Lei Federal 12.651/2012. Ges-
tão de florestas públicas. Uso e exploração. Concessão florestal. Lei Fede-
ral nº 11.284/2006. Decreto Federal nº 6.063/2007. Política Florestal do 
Estado do Pará. Lei Estadual nº 6.963/2007. Lei estadual nº 6.462/2002. 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação. Lei Federal nº 9.985/2000, 
Decreto Federal nº 4.340/2002. 9. Regime jurídico dos recursos hídricos. 
Código de Águas. Poluição da água. Proteção das águas doces. Política 
Nacional de Recursos Hídricos. Outorga, uso e cobrança da água. Política 
estadual de recursos hídricos – Lei nº 6.831/2001 e alterações. Lei esta-
dual nº 6.105/1998. 10. Política Nacional de Saneamento Básico. Lei Fede-
ral nº 11.445/2007. Política Estadual de Saneamento Básico. Lei Estadual 
nº 7.731/2013. Lei estadual nº 6.918/2006 e alterações. Lei estadual nº 
6.517/2002 e alterações. 11. Política Nacional de Resíduos Sólidos. Lei 
Federal nº 12.305/2010. Gestão Estadual de Resíduos Sólidos. P19 Lei es-
tadual nº 9.575, de 11 de maio de 2022. 12. Mudanças climáticas. Política 
Nacional de Mudanças Climáticas (Lei federal nº 12187/09 e alterações). 
Política Estadual sobre Mudanças Climáticas – Lei estadual nº 9.048, de 29 
de abril de 2020. 13. Preservação e Proteção do Patrimônio Histórico, Ar-
tístico, Natural e Cultural do Estado do Pará – Lei estadual nº 5.629/1990. 
Preservação do patrimônio histórico e artístico nacional – Decreto-Lei nº 
25, de 30 de novembro de 1937. 14. Proteção animal. Lei estadual nº 
9.593, de 13 de maio de 2022. 15. Recursos minerais. Pesquisa. Lavra. 
Participação do proprietário do solo (Lei Federal nº 8.901/1994). Código 
de Mineração (Decreto-lei nº 227/1967). Lei estadual nº 7.031/2007 e 
alterações. Lei estadual nº 6.376/2001 e alterações. 16. Compensação fi-
nanceira sobre exploração minerária (CFEM). Lei Federal nº 7.990/1989, 
Lei Federal nº 8.001/1990 e Lei Estadual nº 6.710/2005. Decreto nº 1.567, 
de 30/03/2005. Lei Complementar estadual nº 133/2020 e alterações. 17. 
Jurisprudência dos Tribunais Superiores em matéria ambiental e minerária.
DIREITO DO TRABALHO E PROCESSUAL DO TRABALHO: 1 Princípios e fon-
tes do direito do trabalho. 2 Direitos constitucionais dos trabalhadores (Art. 
7º da Constituição Federal de 1988). 3 Relação de trabalho e relação de 
emprego. 3.1 Requisitos e distinção. 4 Sujeitos do contrato de trabalho 
stricto sensu. 4.1 Empregado e empregador (conceito e caracterização). 
4.2 Poderes do empregador no contrato de trabalho. 4.3. Contrato de tra-
balho na Administração Pública. Princípios administrativos e trabalhistas 
aplicáveis. Contratação por tempo determinado. Estabilidade do servidor 
público celetista. Empregados da Administração Indireta. Motivação da dis-
pensa. Meio ambiente de trabalho e súmula 736 do STF. 4.4. Trabalho do 
preso. Trabalho no Sistema Prisional. 5 Grupo econômico. 5.1 Sucessão de 
empregadores. 5.2 Responsabilidade solidária. 6. Administração Pública e 
terceirização. Responsabilidade. Intermediação de mão de obra. Saúde e 
segurança do trabalhador terceirizado. Entes estatais e contratos de pres-
tação de serviços. Contratação de Organizações Sociais (OS) e Organiza-
ções da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP). 7 Contrato individual 
de trabalho. 7.1 Conceito, classificação e características. 8 Alteração do 
contrato de trabalho. 8.1 Alteração unilateral e bilateral. 8.2 O jus variandi. 
9 Suspensão e interrupção do contrato de trabalho. 9.1 Caracterização e 
distinção. 10 Rescisão do contrato de trabalho. 11 Aviso prévio. 12 Estabi-
lidade e garantias provisórias de emprego. 12.1 Formas de estabilidade. 13 
Duração do trabalho. 13.1 Jornada de trabalho. 13.2 Períodos de descanso. 
13.3 Intervalo para repouso e alimentação. 13.4 Descanso semanal remu-
nerado. 13.5 Trabalho noturno e trabalho extraordinário. 13.6 Sistema de 
compensação de horas. 14 Férias. 14.1 Direito a férias e sua duração. 14.2 
Concessão e época das férias. 14.3 Remuneração e abono de férias. 15 
Salário e remuneração. 16 Equiparação salarial. 16.1 Princípio da igualdade 
de salário. 16.2 Desvio de função. 17 FGTS. 18 Prescrição e decadência. 19 
Segurança e medicina no trabalho. 19.1 CIPA. 19.2 Atividades insalubres 
ou perigosas. 20. Proteção de dados na relação de trabalho. 21 Direito 
coletivo do trabalho. 21.1 Convenção nº 87 da OIT (liberdade sindical). 
21.2 Organização sindical. 21.3 Conceito de categoria. 21.4 Categoria di-
ferenciada. 21.5 Convenções e acordos coletivos de trabalho. 22 Direito 
de greve. Greve na Administração Pública. Greve em serviços essenciais. 
Greve no serviço militar. 23. Negociação Coletiva. Legitimação. Convenção 
nº 154 da OIT. Direito de sindicalização dos servidores públicos. Convenção 
nº 151 da OIT. Negociação coletiva com a Administração Pública. 24 Proce-
dimentos nos dissídios individuais. 24.1 Reclamação. 24.2 Jus postulandi. 
24.3 Revelia. 24.4 Exceções. 24.5 Contestação. 24.6 Reconvenção. 24.7 
Partes e procuradores. 24.8 Audiência. 24.9 Conciliação. 24.10 Instrução 
e julgamento. 24.11 Justiça gratuita. 25 Provas no processo do trabalho. 
26 Recursos e incidentes no processo do trabalho. 26.1 Disposições gerais. 
26.1.1 Efeitos suspensivo e devolutivo. 26.1.2 Recursos e incidentes no 
processo de cognição e no processo de execução. 27 Processos de execu-
ção. 27.1 Liquidação. 27.2 Modalidades da execução. 27.3 Embargos do 
executado – impugnação do exequente. 27.4 Execução contra a Fazenda 
Pública. Dívidas de pequeno valor, precatório e sequestro. 28 Prescrição e 
decadência no processo do trabalho. 29 Competência da justiça do trabalho. 
30 Rito sumaríssimo no dissídio individual. 31 Ação rescisória no processo do 
trabalho. 32 Mandado de segurança. 32.1 Cabimento no processo do traba-
lho. 33 Dissídios coletivos. 34. Jurisprudência dos tribunais superiores.
DIREITO PENAL: 1 Princípios constitucionais penais. 1.1 Legalidade e re-


